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PREFEITURA MUNICIPAL DE MOCOCA

ESTADO DE SÃO PAULO
Setor de Licitações
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2013
PROCESSO nº 1625/2013
O Prefeito Municipal de Mococa comunica aos interessados que está procedendo ao CHAMAMENTO PÚBLICO, no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Mococa, na Rua XV de Novembro 360, Centro, PARA O CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ÁREA DA SAÚDE, COMPREENDENDO: SERVIÇO DE FONOAUDIOLOGIA com pagamento pela Tabela do SUS.

1 – DO OBJETO

1.1 – O objeto da presente licitação compreende:

1.1.2 – Realização de Procedimentos de FONOAUDIOLOGIA com todos os equipamentos necessários fornecidos pela(s) empresa(s) credenciada(s) tendo como referência preço máximo conforme tabela abaixo:
Procedimentos de FONOAUDIOLOGIA
	CÓDIGO


	DESCRIÇÃO
	VALOR UNITÁRIO
	QUANTIDADE

  MÊS  /   ANO
	VALOR TOTAL ANO

	0211070149
	Emissões otoacústicas Evocadas
	13,51
	50
	600
	8.106,00

	0211070343
	Teste de Procedimento Auditivo
	9,36
	10
	120
	1.123,20

	0211070203
	Imitanciometria
	23,00
	25
	300
	6.900,00

	0211070041
	Audiometria Tonal Limiar (via aérea e via óssea)
	21,00
	30
	360
	7.560,00

	0211070211
	Logoaudiometria
	26,25
	30
	360
	9.450,00


Observação: no fechamento de cada mês, anexo a nota fiscal deverão ser apresentados os pedidos médicos com os CÓDIGOS dos procedimentos realizados, conforme tabela acima.

Somente serão aceitos pedidos feitos em formulário próprio do SUS, emitido por medico credenciado na Rede Pública Municipal.
2- CONDIÇÕES PARA CREDENCIAMENTO

Protocolar as proposta até às 14h30min do dia  24_de julho de 2013, na Prefeitura Municipal de Mococa, junto ao Setor de Licitações, conforme demanda de produtos a serem adquiridos conforme segue abaixo e com os respectivos preços:

As pessoas jurídicas interessadas em prestar os serviços de procedimento de fonoaudiologia diversas relacionadas a serem realizadas em pacientes do SUS (Sistema Única de Saúde), deverão apresentar os seguintes documentos, em original ou por cópia autenticada em tabelionato ou pelo(s) servidor (es) encarregado (s) da recepção dos mesmos:
2.1 - DOCUMENTOS PARA PESSOAS JURÍDICAS

1 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial do Estado ou no Cartório de Títulos e Documentos. Em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, onde conste, dentro dos seus objetivos, a prestação do serviço acima indicado;

2 - Prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes (CNPJ/MF);

3 - Certidão negativa de falência ou concordada expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com validade não superior a 60 (sessenta) dias da expedição, se não houver a validade especificada na Certidão;

4 - Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal com validade não superior a 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da emissão, se não houver a validade especificada na Certidão;

5 - Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando regularidade no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei (INSS);

6 - Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

7 - Prova de Regularidade - Certidão Conjunta - Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
8 - Prova de regularidade relativa ao Ministério do Trabalho, em atendimento à Lei 12.440/11, que instituiu a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, como obrigatoriedade aos interessados em contratar com o setor público e participar de licitações.
9 - Alvará de localização fornecido pelo Município da sede da pessoa jurídica;
10 - Cópia do Alvará de Funcionamento (SAÚDE), segundo legislação vigente;

11 - Declaração do serviço que se propõe a realizar (conforme tabela anexa do 1.1.2.);

12- Declaração da capacidade máxima de atendimento (total e quantitativo à disposição do DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE), bem como horários;
13 - Declaração da empresa participante de cumprimento ao Inciso XXXIII, do Art. 7º, da Constituição da República Federal de 1988, disposto no Inciso V, Art. 27, da Lei Nº 8.666, de 21/6/1993 e legislação subseqüente.
14 - Comprovante ou certificado de calibração dos equipamentos em dia;

3 - CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

1- É vedado:

1.2 - O credenciamento de profissionais pertencentes ao quadro permanente do Município;

2. O Município reserva-se o direito de fiscalizar, a prestação do serviço pelo(s) credenciado(s), podendo proceder ao descredenciamento em casos de má prestação, dos serviços ou atendimento aos pacientes verificada em processo administrativo específico, com garantia do contraditório e da ampla defesa;

3 - O credenciamento configurará uma relação contratual de prestação de serviço;

4 - Não poderá exercer atividade, por credenciamento, a pessoa jurídica (empresa e/ou microempresa), que possuir no Contrato Social integrante e/ou pessoa física que for servidor público em exercício de cargo em comissão ou função gratificada,

ou que estiver em exercício de mandato eletivo ou com registro oficial de candidatura para qualquer desses cargos;

5 - O credenciado que venha a se enquadrar nas situações previstas no item anterior, terá suspensa a respectiva atividade, enquanto perdurar o impedimento.

6 – O Credenciado se responsabilizará por toda a manutenção necessária dos aparelhos necessários ao atendimento dos pacientes submetidos ao exame.
7- Os serviços deverão ser realizados até 30 (trinta) dias contados a partir do pedido, salvo os casos de emergência que deverá ser atendido de imediato;

8- A pessoa jurídica (empresas e/ou microempresas) credenciada deverá prestar o serviço na sede do município.
9 - O Município reserva-se o direito de solicitar o número de exames inferiores ao informado (mês/ano) para atendimento específico demanda verificada junto à Rede Municipal de Saúde;
10 - Ter mais de 05 (cinco) anos de experiência Profissional;

11 – Ter experiência com a realização do Teste da Orelhinha a mais de 5 (cinco) anos.

4 - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

1- A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser renovado por períodos anuais, por interesse da ADMINSITRAÇÃO e com anuência da CONTRATADA, se houver interesse de ambas as partes, nos termos do Art. 57, Inciso II, da Lei Nº 8.666, de 21/6/1993 e legislação subseqüente, mediante justificativa.

5 - DO PAGAMENTO
1 - Será pago por o exame os valores constantes de tabelas oficiais do SUS.
2 - O pagamento pelo serviço prestado pelo(s) credenciado(s) será efetuado mensalmente, até o 10º (décimo) dia da data de recebimento de documento fiscal, devidamente visada pelo Departamento Municipal da Saúde, levando em

conta o número de procedimentos efetivamente realizados por encaminhamento do Município.

6 - DO PESSOAL DO CREDENCIADO

1 - É de responsabilidade exclusiva e integral do credenciado a utilização de pessoal para execução dos respectivos procedimentos, incluídos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações, em nenhuma hipótese, poderão ser transferidos para o Município ou para o Ministério da Saúde.

7- FORMALIZAÇÃO

1 - O credenciamento será formalizado mediante Termo próprio, contendo as cláusulas e condições previstas neste Edital.

8 – DISPOSIÇÕES GERAIS

1 - Todo licitante pode retirar o presente Edital e o Termo de Credenciamento através do sitio eletrônico na rede mundial de computadores (internet), no endereço:  www.mococa.sp.gov.br
2- Fica eleito o Foro da Comarca de Mococa/SP para quaisquer litígios decorrentes do presente Edital.

3 - Licitação regida pela Lei Nº 8.666, de 21/6/1993 e legislação subseqüente.

8 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

1 - As despesas com a execução do presente Edital correrão por conta da dotação orçamentária (102).
 11 - INFORMAÇÕES

1 - Maiores informações poderão ser obtidas junto ao Setor de Licitações, na Rua XV de Novembro, 360 em Mococa/SP ou pelo fone/fax 0XX(19) 3656-9801 -9813 e 9839 OU sitio na internet: www.mococa.sp.gov.br  

Mococa, 04 de julho de 2013.

Maria Edna Gomes Maziero
Prefeita Municipal
(ANEXO I - TERMO DE CREDENCIAMENTO)

TERMO DE CREDENCIAMENTO N.° _____

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 000/2013
Termo de credenciamento para a prestação de serviço de____________________________. O MUNICÍPIO DE Mococa, pessoa jurídica de direito público, devidamente registrada no CNPJ sob o no 44.763.928/0001-01, com sede à Rua XV de Novembro, 360, Centro, Município de Mococa, Estado do São Paulo, neste ato representado por sua Prefeita Municipal, Maria Edna Gomes Maziero, brasileira, casada, portadora da Carteira de Identidade/RG n° _________ e inscrito no CPF/MF sob o n° ______________, residente e domiciliado no Município de Mococa, doravante denominado CREDENCIANTE, e_____________________________________________________, inscrito no CNPJ (ou CIC)/MF, doravante denominado CREDENCIADO(A), têm justo e acordado este Termo de Credenciamento, de conformidade com a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, e mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - do objeto

O presente termo tem por objeto a prestação de serviço de fonoaudiologia, conforme tabela abaixo:
Procedimentos de Fonoaudiologia
	CÓDIGO


	DESCRIÇÃO
	VALOR UNITÁRIO
	QUANTIDADE

  MÊS  /   ANO
	VALOR TOTAL ANO

	0211070149
	Emissões otoacústicas Evocadas
	13,51
	50
	600
	8.106,00

	0211070343
	Teste de Procedimento Auditivo
	9,36
	10
	120
	1.123,20

	0211070203
	Imitanciometria
	23,00
	25
	300
	6.900,00

	0211070041
	Audiometria Tonal Limiar (via aérea e via óssea)
	21,00
	30
	360
	7.560,00

	0211070211
	Logoaudiometria
	26,25
	30
	360
	9.450,00


Observação: no fechamento de cada mês, anexo a nota fiscal deverão ser apresentados os pedidos médicos com os CÓDIGOS dos procedimentos realizados, conforme tabela acima.

Somente serão aceitos pedidos feitos em formulário próprio do SUS, emitido por medico credenciado junto à Rede Pública Municipal. 
CLÁUSULA SEGUNDA - do prazo
O prazo de vigência do credenciamento será de 12 (doze) meses, podendo ser renovado por períodos anuais, por interesse da ADMINSITRAÇÃO e com anuência da CONTRATADA, se houver interesse de ambas as partes, nos termos do Art. 57, Inciso II, da Lei Nº 8.666, de 21/6/1993 e legislação subseqüente.

CLÁUSULA TERCEIRA - da forma e do prazo do pagamento

O serviço contratado por este Termo será pago mensalmente, até o 10º (decimo) dia da data de apresentação do documento correspondente,de acordo com o número de atendimento efetuado, tendo como referência a tabela do SUS.
O pagamento será realizado ao(a) CREDENCIADO(A) que deverá apresentar a nota fiscal de serviço e/ou documento fiscal idôneo, acompanhada das “ordens de serviço” e visada pela fiscalização do CREDENCIANTE, no primeiro dia útil do mês subseqüente ao da prestação dos serviços.

CLÁUSULA QUARTA - das condições de execução
I - O credenciamento caracteriza uma relação contratual de prestação de serviço;

II - O(A) CREDENCIADO(A) deverá manter, durante a vigência deste Termo as condições de habilitação exigidas para a sua celebração;

III - é de responsabilidade exclusiva e integral do(a) CREDENCIADO(A) a utilização de pessoal para a execução dos respectivos procedimentos, incluídos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais e fiscais resultantes de vínculo empregatício ou comerciais;

IV - Os trabalhos do (a) CREDENCIADO(A) será realizado em aparelho de sua  propriedade, instalado em estrutura que permita fácil acesso ao usuário dos SUS, dentro do Município.
V- Realizar os serviços em até 30 (trinta) dias a partir do pedido, salvo os casos de emergência que deverá ser atendido de imediato;
VI – É de responsabilidade do CREDENCIADO as despesas com a toda a manutenção do aparelho.

VII – Fica vedado:

a) Em se tratando de pessoa jurídica, que tenha em seu quadro social ou de empregados da CREDENCIADA, sob pena de rescisão deste Termo, servidor público, contratado sob qualquer título; ocupante de cargo eletivo ou com registro oficial de candidatura a cargo no Município CREDENCIANTE;

b) a transferência dos direitos e obrigações decorrentes desse Termo.

CLÁUSULA QUINTA - da fiscalização

O CREDENCIANTE realizará, subsidiariamente, fiscalização do serviço decorrente desse ermo que ficará a cargo do Departamento Municipal da Saúde, que designará servidor para tanto, não excluindo ou restringindo a responsabilidade do (a) CREDENCIADO (A) na prestação do serviço, objeto desse Termo.

CLÁUSULA SEXTA - da rescisão

A rescisão deste Termo dar-se-á numa das seguintes hipóteses:

a) pela ocorrência de seu termo final;

b) por solicitação do (a) CREDENCIADO (A);

c) antecedência de 30 (trinta) dias;

d) unilateral, pelo CREDENCIANTE, após o devido processo legal, no caso de descumprimento de condição estabelecida no edital ou no Termo de Credenciamento.

CLÁUSULA SÉTIMA - do foro

Fica eleito o foro da Comarca de Mococa para quaisquer litígios decorrentes do presente Edital.

E, por estarem justos e acordados, assinam o presente Termo, em três vias de igual teor e forma.

Mococa, __ de _____ de 2013
CREDENCIANTE                                                                 CREDENCIADO(A)

PAGE  
Rua XV de Novembro, 360 – Fone 19 3656 9813 ou  3656 9839
6

[image: image3.png]


_1324272203

